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PARECER Nº 879/2007 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300/07. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa instituir o 
Programa de Aproveitamento de Madeiras de Podas de Árvores - PAMPA. 
De acordo com a proposta, o programa seria desenvolvido visando o aproveitamento de 
material para gerar benefícios econômicos e ambientasi para a cidades; reduzir o 
desmatamento e contribuir para o aumento da vida útil dos aterros, mediante a 
transformação dos resíduos de podas em combustível e lenha para uso em fornos, olarias, 
pizzarias, padarias e lareiras; confecção de cabos e ferramentas e utensílios em geral; bem 
como a criação de adubos e reaproveitamento em praças e jardins das folhas e galhos finos. 
O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 
De acordo com a Constituição Federal, art. 225, todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 
A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI), e 
também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber, nos limites do interesse local (art. 30, I e II). 
A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o 
Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
(arts. 180). 
Sob o ponto de vista do meio ambiente, portanto, o projeto vai ao encontro de nosso 
ordenamento jurídico, eis que cria mecanismos  para àa sua conservação, preservação e 
recuperação. 
Por tratar de assunto relativo à política municipal do meio ambiente deverão ser convocadas 
durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, nos termos do art. 41, 
VIII, da Lei Orgânica do Município. 
O projeto está amparado nos arts. 13, I; 30 "caput"; e 180 da Lei Orgânica do Município, 
nos arts. 24, inciso VI; 30, incisos I e II; e 225 da Constituição Federal. 
Pelo exposto, somos 
PELA LEGALIDADE. 
Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como 
ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/08, sugerimos o substitutivo a seguir: 
 
SUBSTITUTIVO Nº    AO PROJETO DE LEI Nº 300/07. 
Institui, no Município de São Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de 
Árvores - PAMPA, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Aproveitamento 
de Madeiras de Podas de Árvores – PAMPA. 
Art. 2º O PAMPA tem por objetivo, mediante o aproveitamento do material referido no artigo 
1º desta Lei: 
I – gerar benefícios econômicos e ambientais; 
II – reduzir o desmatamento; e 
III – contribuir para aumentar a vida útil dos aterros. 
Art. 3º Para atingir os objetivos do PAMPA deverão ser implementadas, dentre outras, a 
seguintes condutas: 
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I – transformação dos resíduos de podas de árvores em combustíveis e lenha para utilização 
em fornos de cerâmicas, olarias, pizzarias, padarias e lareiras, conforme as necessidades de 
estabelecimentos comerciais; 
II – aproveitamento das madeiras em confecção de cabos de ferramentas e utensílios em 
geral, inclusive domésticos; e 
IV – utilização de folhas e galhos finos para criação de adubos e o reaproveitamento em 
praças e jardins da cidade. 
Art. 4º O Poder Executivo deverá designar, após estudos, áreas com dimensões adequadas 
para a implementação do PAMPA. 
Art. 5º O Poder Executivo poderá celebrar convênios com universidades, escolas, ONGs 
(Organizações Não Governamentais), entidades relacionadas ao meio ambiente e iniciativa 
privada com a finalidade de desenvolver pesquisas para o aprimoramento técnico e 
cientifício do presente Programa. 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 13/6/07. 
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